PARECER Nº 436, DE 2014
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 322, DE 2013
 De autoria do Deputado Alex Manente, o Projeto de Lei n.º 322, de 2013, tem o objetivo de proibir a venda, a oferta, o fornecimento, a entrega e a permissão de consumo de bebida energética, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, no Estado. 

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias de 27/05/13 a 04/06/13, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado.


Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o projeto recebeu parecer favorável.


Na sequência, a propositura foi distribuída a esta Comissão de Saúde para análise dos autos quanto ao mérito, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

                                O autor justifica sua proposta com base nos efeitos nocivos da bebida e no que preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

                                Ao analisar a matéria, observamos que, com efeito, os energéticos, a despeito de não serem bebidas alcoólicas estimulam o metabolismo e tem a finalidade de fornecer ao consumidor energia pro meio de sua ingestão.

                                Ademais, é sabido que a ingestão desses energéticos com bebida alcoólica, altera a percepção motora, podendo contribuir para a causa de acidentes. Devemos alertar também que a cafeína, segundo estudo da UNIFESP (Universidade Federal de São Paulo), acelera a morte das cédulas cerebrais, e pode levar ao envelhecimento precoce, além de doenças com o mal de Alzheimer e de Parkinson.

Alerta, ainda, o estudo da UNIFESP, que o consumo desses energéticos em excesso pode causar efeitos negativos como irritabilidade, ansiedade, agitação, dor de cabeça e insônia. (PT. wikipedia.org/wiki/Bebida_energética).

Não obstante as informações quanto aos efeitos nocivos dos energéticos no organismo humano, temos a considerar que é a ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, o órgão responsável pela regulação de produtos e serviços que envolvem risco à saúde pública, de acordo com a Lei nº 9.782/1999, inciso II do § 1º de seu artigo 8º, que inclui os alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas e seus insumos, suas embalagens aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de medicamentos veterinários entre os bens e produtos submetidos ao seu controle.

E é ainda dentro da sua competência, que a ANVISA, não proíbe o seu consumo e regulamenta disciplina e orienta a sua utilização através da portaria n.º 222, de 24 de março de 1998 e Resolução RDC n.º 273/2005. 

                                   Portanto, em que pesem os relevantes argumentos apresentados pelo nobre Deputado autor deste Projeto de Lei, entende esta Relatora que se a ANVISA não proíbe o consumo de energéticos,       que hoje 

são consumidos em todo o país, não podemos concordar com a aprovação do presente projeto visto que a proposta fere legislação do âmbito federal.


Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 322, de 2013.

a) Heroilma Soares – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 1-10-2013

a) Telma de Souza – Presidente

Luis Carlos Gondim – Ulysses Tassinari – Welson Gasparini – Edinho Silva – Analice Fernandes – Telma de Souza

